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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Proposição:  Projeto de Lei n. 072/2024 

 

Autoria:  Deputada Joilma Teodora 

 

Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de veículos do transporte público de 

divulgarem imagens e textos de apoio à proteção animal no Estado de 

Roraima” 

 

 

RELATÓRIO 

Aportou nesta Comissão o Projeto de Lei n. 072/2024, de autoria da Deputada Joilma 

Teodora que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de veículos do transporte público de divulgarem 

imagens e textos de apoio à proteção animal no Estado de Roraima” 

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após, distribuída 

em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Deputadas. 

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado para relatar 

a presente proposição. 

É o relatório. 

 

PARECER DO RELATOR  

Trata-se de análise do Projeto de Lei n. º 072/2024, de autoria da Deputada Joilma 

Teodora que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de veículos do transporte público de divulgarem 

imagens e textos de apoio à proteção animal no Estado de Roraima” 

Oportuna a transcrição parcial das justificativas apresentadas pela Eminente Autor da 

proposição, ao asseverar que “a Constituição Federal assevera que todos têm direito ao Meio 

Ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo. A luta pelo 

bem-estar animal é uma pauta de enorme abrangência e que vem contribuindo cada vez mais para a 

formação de movimentos populares em prol da defesa dos animais. Pauta esta, que é de 

responsabilidade de todos, uma vez que se trata também, de conscientização social. Nesse sentido, o 
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apelo à conscientização e difusão de informação que visa este projeto, pretende dar publicidade à 

realidade atual de inúmeros animais em situação de abandono e vulnerabilidade, vítimas de agressões, 

maus-tratos e crueldade, prevenindo a prática criminosa de abusos e internalizando em nossa 

sociedade a concepção de que animal não é coisa, e não deve ser tratado como tal.” 

Diante ao citado, verifica-se que o presente projeto encontra amparo na Constituição do 

Estado de Roraima, conforme o artigo 41. In verbis: 

Art. 41. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a 

qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 

do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal 

de Contas, ao Reitor da Universidade Estadual, ao Procurador-Geral de 

Contas, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos no art. 61 da Constituição da 

República e nesta Constituição. 

Sobre o tema, a Constituição da República Federativa do Brasil (CF/1988) atribui 

competência concorrente entre a União e os Estados-membros da Federação para legislar em matéria 

ambiental, nos seguintes termos:  

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

[…] 

 VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.” (grifou-

se).  

Em face do exposto, após a análise realizada por esta Relatoria, verifica-se que a presente 

proposição está em plena consonância com as normas do nosso ordenamento jurídico.  

Isto posto, opina-se pela aprovação da proposição em análise. 

É o Parecer. 

VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do parecer ao Projeto de Lei n. º 072/2024, 

e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2024. 

 

Rárison Barbosa  

Relator  
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